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PROJETO DE LEI N° 013, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

"ALTERA O ARTIGO 237 DA LEI MUNICIPAL N° 169, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1996 QUE ESTABELECE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”


GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1°. Fica alterado o artigo 237 e incluído o §3º ao mesmo artigo, da LEI MUNICIPAL N°169, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1996, passando a ter a seguinte redação:
 

Art. 237 - Os débitos para com o Município poderão ser parcelados em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, acrescentando-se, neste caso, um ônus de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito a título de multa, mais juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado sobre o período devido.
[...]

§3º - Caso o débito mencionado no caput seja de valor igual ou inferior a 1.000 (mil) URMs, este somente poderá ser parcelado em até 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas, acrescentando-se igualmente os ônus e taxas de juros citada no caput.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                           Presidente Lucena, 01 de fevereiro de 2022.

        GILMAR FÜHR 
                 Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 013, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022
O Projeto de Lei n° 013/2022 tem o objetivo de alterar o artigo 237 da Lei Municipal 169/1996, a qual estabelece o Código Tributário Municipal.

Atualmente o Código Tributário Municipal conta com a possibilidade de parcelamento dos débitos que sua população tem para o erário, em quantidade não superior a 10 parcelas mensais. Pelo presente projeto, busca-se ampliar a quantidade de parcelas para 36, desde que o débito do contribuinte não supere o valor de 1.000 URMs. Para valores maiores do que este limite, proporcionar-se-ia o parcelamento em, no máximo, 36 parcelas.

Tal alteração se faz necessária pela nova conjectura em que nosso País está inserido, pois é de conhecimento geral que o poder aquisitivo da sociedade diminuiu, muito precisamente pelos reflexos da Pandemia do Novo Coronavírus no setor econômico nacional. Grande parte da população perdeu seu emprego, muitos ainda não tendo recuperado este, mesmo com o avanço da vacinação e diminuição dos óbitos em decorrência da doença.

Pensando nesta nova realidade, vários entes públicos, dentre eles, União e Estado, têm buscado soluções para que os débitos para com o erário sejam quitados sem que isso cause ainda mais prejuízo à população, reduzindo ainda mais o mínimo existencial e aumentando o superendividamento destas pessoas. Com o Município de Presidente Lucena não poderia ser diferente. Temos observado um aumento significativo nos débitos tributários dos seus contribuintes, os quais, no mais das vezes e em razão do alto valor devido, não possuem condições de parcelar em apenas 10 parcelas, sem que isso onere significativamente suas finanças, o que os obriga a deixar de pagar as parcelas, as quais são acrescidas de multas e juros, aumentando cada vez mais o débito, tornando-o por vezes e dependendo da situação financeira do cidadão, impossível de ser quitado.

Além disso, assevera-se que Constituição da República de 1988 prescreve que os municípios formam a união indissolúvel da República Federativa, pois elevado à condição de integrante da Federação, e, por conseguinte, têm autonomia legislativa e administrativa (CR, arts. 1º, 18 e 30). 

A autonomia para legislar e administrar é dada pela Constituição quando esta prescreve que compete aos municípios, dentre outros assuntos, legislar sobre interesse local, bem como instituir e arrecadar os tributos de sua competência, assim também aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei (CR, art. 30, incisos I e III).

Com efeito, dada a autonomia do Município para legislar sobre o tema, não há ilegalidade/inconstitucionalidade na alteração proposta no CTM, para dispor sobre o aumento de parcelas, desde que, evidentemente, sejam estabelecidos critérios objetivos no sentido de delimitar que somente os débitos acima de determinado valor é que terão direito ao maior número de parcelas, o que de fato se propõe com a inserção do §3º ao artigo 237 da Lei 169/1996.

Logo, não se está diante de nenhuma irregularidade, tampouco diante de qualquer atitude que se assemelha à omissão de receita, muito pelo contrário: o que se busca com este projeto é exatamente reaver valores que o contribuinte não alcançou na época devida, o qual integrará os cofres públicos, com as devidas penalidades (multas e juros) em um prazo razoável para a quitação pelo cidadão.

Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos nobres edis, encaminhamos o PROJETO DE LEI Nº 013/2022, antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                       GILMAR FÜHR  

                                                                                       Prefeito Municipal

